
Trabalhando no Carrririho Certo

JULGAMENTO AO RECURSO A TOMADA DE PRECON° TP-007/2022

Recorrente: ZINEDINE ZIDANE SAMPAIO CAVALCANTE CONSTRUÇÕES,

inscrita com o CNPJ n" 44.159.038/0001-87.

A empresa, ZINEDINE ZIDANE SAMP AIO CAVALCANTE CONSTRUÇÕES,

inscrita com o CNPJ n? 44.159.038/0001 wsatisfeitacom sua inabilitação, recorre contra o

decisum exarado.

Assevera, outrossim, que ocorreu equivoco cometido pelo MD. CPL acerca da

inabilitação da recorrente pelo não atendimento aos itens "a" e "b" da cláusula 4.3.2. do Edital.

Mais adiante, pontuo que comprovou possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVIL) no seu

quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de nível superior,

reconhecido pelo CREA, detentor de atestado ou certidão de responsabilidade técnica, com

respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Neste sentido, a recorrente pugnou pela procedência de seus pleitos e por corolário, pela

sua habilitação.

É o relatório.

Passo a decidir.

2. TEMPESTIYIDAllE
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o resultado da sessão de habilitação foi publicado no dia 20 de maio de 2022,

oportunidade em que asempresarecorrente, apresentou recurso dentro do quinquídio legal, o que

incontroverso se apresenta o atendimento à tempestividade trazida pelo Art. 109, Inciso I, Alínea a,

da Lei 8.666/93.

Publicadas as interposições dos recursos, NENHUM interessado apresentou

impugnação aos mesmos.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
11- representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou
Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4° do art. 87 desta Lei, no prazo de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso 111,será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§ 2º O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso 1 deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
§ 32 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugná-Io no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 4º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§ 5º Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§ 6º Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os p
estabelecidos nos incisos I e 11 e no parágrafo 3º deste artigo serão de dois
úteis. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)(destacamos)
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Dessa forma, re ta comprovada a tempestividade do recursoda licitante recorrente.

É ue o Administrador responsável deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitações e/ou desclassificações precipitadas, cujos

motivos ensejadores poss ser facilmente sanados. É de se esperar que aquele proceda com

especial cautela na avaliaç o da documentação disponibilizada, já que lida com recursos públicos,

sendo-lhe vedado levar a c bo exclusões sumárias e desarrazoadas.

A lei n" 8.666, e 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública, v da que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou

frustrar o caráter competir o do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 3° (BRASIL,

1993):

"A . 30 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
iso omia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
des nvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
co os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da ublicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
jul amento objetivo e dos que lhes são correlatos.

o art. 30 da ei n" 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece um rol taxativo referente à

documentação que pode er exigida para comprovação da qualificação técnica. Desse modo, não

pode a Administração cri hipóteses nele não previstas, sob pena de incidir na vedação legal do art.

3° da lei em comento, c nforme ensinamentos de Ronny Charles (TORRES, 2010, p. 179). O

dispositivo legal determin que:

" rt. 30. A documentação relativa à qualificação técnica Iimitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

fi comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
e características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação da\
in talações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a ,

,
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III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ lQ A comprovação de aptidão referida no inciso 11do "caput" deste artigo, no caso
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quantidades mínimas ou prazos máximos;

II - (Vetado).

a) (Vetado).

b) (Vetado).

§ 2Q As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.

§ 3Q Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior.

§ 4Q Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o
caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado.

§ 5Q É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações
de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não
previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 6Q As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de
relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis,
vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 7° (Vetado).

I - (Vetado).

II - (Vetado).
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§ 9º Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da
capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § lQ deste artigo deverão
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
administração.(Grifo nosso)"

No que se conceme à inabilitação da licitante, ora recorrente, quanto ao não atendimento

da cláusula 4.3.2.a do Edital em testilha merece prosperar, como será demonstrado a seguir:

Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital

que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse

público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração que observe

as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao

Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a

atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3°

da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que "a Administração não

pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". (Curso

de Direito Administrativo, 2007, p.416.

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que "Quando o edital

Impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do cadastramento, será

indispensável a apresentação dos documentos correspondentes por ocasião da fase de habilitação"

(Pregão. Comentários à Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 4a ed., p. 305). Como

exemplo de violação ao referido princípio, o referido autor cita a não apresentação de documento

exigido em edital e/ou a apresentação de documento em desconformidade com o edital (como

documento enviado por fac-símilesem apresentação dos originais posteriormente).
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no Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da Ia Região (TRFl) e no

Tribunal de Contas da União, como será a seguir demonstrado.

o STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA.
DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua
proposta frnanceira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a
inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não
observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio
constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se
dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não
havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a
assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta frnanceira, sob pena de a Administração
não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado
provimento ao recurso.

o STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079,

ROMS 17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O
Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do
requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da
vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda
à Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital
prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fi. 264), "a cópia autenticada da
publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este
deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à
qualificação técnica. Seguindo tal raciocinio, se a empresa apresenta outra documentação -
protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência
do edita I. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a
solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o
princípio da igualdade entre os licitantes.

No caso em apreço como bem pontuo a recorrente:

comprovou a execução de "SIMILARES" com o item a) PAVIMENTAÇÃO
REJUNTAMENTO, bem como também para o item ARTICULADOE INTERTRA VADO
,utilizando para tal comprovação a similaridade dos serviços de "BLOCKET
SEXTAVADO E= 8cm(INCL. COLCHÃO DE AREIA E REJUNTAMENTO) comPOU\
mais de 42.000,00 m2 & os PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO serviços co ...'
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caracteristicas EM PEDRA TOSCA C/ b) PISO PRE-MOLDADO servi A. ~
quantidade de 6.500,00 m" executados, atendendo largamente aos itens em comémo-eor"
ser similar/superior ao de maior relevância, bem como, a necessidade do objeto ora
licitado, obedecendo todos os parãmetros recomendados pela Lei de licitações, bem como
ofertando serviços compadveis em caracteristicas e em quantidades com o objeto da
licitação, oferecendo a capacidade técnica profissional necessária para a sua fiel e digna
participação e habilitação no certame

Conforme a sistemática adotada pela Lei n" 8.666/93, na etapa de habilitação, entre

outros aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o

objetivo de aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano

suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado.

Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da

capacitação técnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. 11,e a comprovação da capacitação

técnico-profissional, de acordo com seu art. 30, § 1°, inc. L No primeiro caso (capacitação técnico-

operacional), a experiência a ser verificada é a da pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto

organização empresarial, sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Quanto à capacitação técnico-

profissional, o foco da exigência é a demonstração da experiência do profissional indicado pelo
licitante para atuar como seu responsável técnico.

Aliás, sobre a temática dispõe a Súmula n" 263, do TCU:

"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a
ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos
em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar
proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado."

Sobre o tema, recentemente decidiu o TCU:

"( ... ) 2. Não afronta o art. 30, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/1993 a exigência de atestados
com quantitativo mínimo, para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional,
quando este quantitativo reflita características intrínsecas a cada contrato mencionado nos
atestados e quando o objeto licitado for de natureza predominantemente intelectual,
dificultando, por conseguinte, a aferição dessa capacitação (Acórdão n° 3.070/2013 )."

No presente caso, estamos diante da situação de comprovação da capacitação técnico-

operacional, na medida em que, tal qual apontado pelo insurgente, o edital
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Técnico: empresa poderá apresentar Atestado de Capacidade Técnica com a respectiva Certidão de

Acervo Técnico - CAT, de forma a garantir a idoneidade dos atestados, devendo os mesmos serem

acompanhados de: a) Cópia do contrato de prestação de serviço autenticado; b) Cópia da ART de

execução, registrado no início da execução dos serviços; c) Termo de recebimento definitivo ou

parcial do serviço. d) O atestado não poderá possuir como contratante e contratado a mesma

empresa.".

Aliás, no mesmo sentido tem sido a jurisprudência dos Tribunais pátrios sobre a

temática. Confira-se:

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO
LICITATÓRIO - LEI 8.666 /93 - EXIGÊNCIAS QUANTO À CAPACITAÇÃO
TÉCNICOOPERACIONAL. O processo licitatório, como exigência obrigatória na
administração pública, tem objetivo duplo, qual seja: proporcionar a realização do negócio
mais vantajoso para a administração pública e assegurar, em condições de igualdade, a
participação dos administrados nos negócios que pretende realizar com particulares. É
admissivel a imposição de exigências que delimitem os critérios de aferição da capacidade
técnico-operacional dos licitantes, compatíveis com a fmalidade, devendo ser observado o
caso concreto nos termos do que determina o inciso 11,art. 30 , bem como a noção o inciso
XXI do art. 37 ,CF. (TJ-MG - Remessa Necessária-Cv: 10000205546831001MG, Relator:
Luzia Divina de Paula Peixôto (JDConvocada), Data de Julgamento: 10/12/2020, Câmaras
Cíveis / 3a CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 11112/2020)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATOADMINISTRATIVO.
mAMA. CERTIDÃO DE IDONEIDADE. HABILITAÇÃO. POSSmILIDADE.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. FORMALISMO EXCESSIVO AFASTADO.
DILIGÊNCIADESTINADA A ESCLARECER OU COMPLEMENTAR AINSTRUÇÃO
DO PROCEDIMENTO. EMPRESASUBCONTRATADA. EXPRESSA PREVISÃO NO
EDITAL. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL ATENDIDA. SÚMULA N°
263/2011 DO TCU. O procedimento de licitação, emnome do interesse público, deve
proporcionar a participação do maior número possível de licitantes, para tanto devendo ser
afastadas formalidades excessivas. A ocorrência de mera irregularidade, superada à vista de
outros elementos verificados no procedimento, não impede a habilitação, mormente quando
o art. 43, § 3°, da Lei n° 8.666/93, prevê a possibilidade de diligência destinada a esclarecer
ou a complementar a instrução do procedimento, que foi atendida no caso.Edital que
expressamente permite empresa subcontratada (art. 78, IV, da Lei n? 8.666/93), com
capacitação técnico-operacional da parte impetrante comprovada nos autos (Súmula
263/2011 do TCU).Hipótese em que, apesar de não ter constado certificado de regularidade
no mAMA, dentro do envelope, apenas consulta ao \site\ daquela autarquia quando da
habilitação, a questão foi posteriormente esclarecida e complementada com diligência
destinada para tanto, nos termos do art. 43, § 3°, da Lei n? 8.666/93, afastando o formalismo
excessivo no caso.Precedentes do TJRGS e STJ.Agravo de instrumento com seguimento
negado. (TJ-RS - AI: 70065889230 RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Data de
Julgamento: 29/07/2015, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação:
06/08/2015)
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Se caso a municipalidade fizesse vistas grossas a um descumprimento

Edital, estaria o ente apontado ferindo de morte os princípios basilares da Administração Pública, a

saber, Legalidade, Moralidade, dentre outros.

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 'a Administração não pode

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada' (Lei n"

8.666/93, art. 3°, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras

traçadas pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando

legalmente vinculada à plena observância do regramento.

Convém mencionar, outrossim, que o edital em cotejo, no tocante à qualificação técnica,

exigiu dos interessados atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo que os licitantes, ora

recorrentes, não lograram êxito em comprovar a aptidão técnica pretendida pela municipalidade em

tela. De igual maneira, vale ressaltar que o edital possibilitou aos interessados, comprovaram a

expertise técnica, por diversas maneiras, como se depreende na dicção do instrumento em voga.

Nesta esteira, restou comprovado que os motivos ensejadores da inabilitação da

recorrente merecem reparos, pois em uma análise perfunctória, percebe-se que a exigência fora

cumprida, atinente ao item mencionado em seu arrazoado.

4. DISPOSITIVO

Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculação ao ato convocatório, à

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao princípio da supremacia do interesse

público, decide-se:

L DAR PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa ZINEDINE

ZIDANE SAMPAIO CAVALCANTE CONSTRUÇÕES, inscrita com o

CNPJ n" 44.159.038/0001 torando-a HABILITADA, pelas razões esposa as. ~ ,
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Trabalhando no Caminho Certo
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Encaminha-se a presente decisão à autoridade superior em obediência ao Art. 9;-~a;

da Lei de Licitações.

Iracema/CE, 14 de junho de 2022.
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Pr sidente da Comissão Permanente de Licitação
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IRACEMA
Trabalhando no Caminho Certo

JULGAMENTO AO RECURSO DA TOMADA DE PREÇO N° TP-007/2022

Recorrente: ZINEDINE ZIDANE SAMPAIO CAVALCANTE CONSTRUÇÕES,

inscrita com o CNPJ n° 44.159.038/0001-87.

De acordo com o Art. 109, §4°, da Lei 8.666/93, com base na análise feita pela

Comissão de Licitação deste Município, RATIFICO a decisão proferida em todos os seus termos.

Iracema-CE, 14 de junho de 2022.
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